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LEI Nº 2.202 de 06 de fevereiro de 2.019 

Autoriza o Executivo a celebrar Convênio com a associação comercial e industrial e mirassol, para fins de inscrição de débitos de dívida ativa no sistema scpc, com a consequente negativação dos cadastros dos contribuintes inadimplentes e dá outras providências.




A CÂMARA MUNICIPAL DE JACI




APROVA:




Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a Associação Comercial e Empresarial de Mirassol, com sede a Rua Sete de Setembro nº 18-55, bairro Centro, CNPJ nº 51.847.457/0001-77, para fins de inscrição de débitos de dívida ativa no Sistema SCPC, com a consequente negativação dos cadastros dos contribuintes inadimplentes, conforme disposto no art. 36 da Lei Federal 6.830, de 22 de setembro de 1980.




Art. 2º. O Setor de Lançadoria e Tributação do Município de Jaci poderá apresentar para inscrição no Sistema SCPC, para negativação dos dados dos contribuintes devedores no cadastro de inadimplentes, as Certidões de Dividas Ativas Tributárias e Não Tributarias, mediante o envio das informações para o sistema de negativação SCPC da Associação Comercial e Industrial de Mirassol.




Parágrafo Único. Os efeitos da inscrição de que trata o caput deste artigo alcançarão os responsáveis tributários apontados na Lei Federal nº 5.172, de 26 de julho de 1966, (Código Tributário Nacional), e nas Leis Complementares Municipais nº 001, nº 004, de 19 de dezembro de 2.003 e 017, de 27 de dezembro de 2017, com suas alterações e demais legislações correlatadas.



Art. 3º. O Pagamento dos débitos tributários e não tributários inscritos no cadastro de inadimplentes do Sistema SCPC, deverão ser efetuados diretamente no Setor de Lançadoria e Tributação, sendo que as despesas correspondentes à baixa da inscrição dos dados inseridos no cadastro de inadimplentes do Sistema SCPC, correrão a conta exclusiva dos contribuintes inadimplentes, por tratar-se de relação de natureza jurídica unicamente tributária, nos termos do art. 39, Primeira Parte, da Lei Federal 6.830, de 22 de setembro de 1980.



§1º - As autorizações para exclusão do cadastro de inadimplentes do Sistema SCPC, serão fornecidas pelo Setor de Lançadoria e Tributação, em razão do pagamento ou cancelamento das dívidas constantes das Certidões de Dívidas Ativas.



§2º - A entrega das autorizações para exclusão do cadastro de inadimplentes do Sistema SCPC, em razão do cancelamento o do pagamento dos débitos das dívidas constantes das Certidões de Dívidas Ativas, junto ao SCPC serão de responsabilidade exclusiva dos contribuintes inadimplentes.



§3º - Fica permitida, ainda, as inscrições de débito no sistema SCPC das dívidas ativas de débitos já ajuizados.



Art. 4º - A inscrição dos débitos, tributários e não tributário no Sistema SCPC, inscrito em Dívida Ativa, também serão utilizados nos seguintes casos.



I — Acordos administrativos rompidos;



II - Créditos em fase extrajudicial;



III — Hipótese em que ocorreu a confissão do débito, para obtenção de benefícios de qualquer ordem, sem que tenha havido pagamento do que foi confessado.



Art. 5º - Serão canceladas, mediante parecer jurídico, de oficio ou por provocação da parte, as inscrições da dívida ativa nos casos em que sejam constatados erros cadastrais como homônimo ou outros problemas de sistema do mesmo gênero.



Art. 6º - No caso de cancelamento de débitos, a Municipalidade informará a empresa SCPC para que proceda com a baixa dos cadastros de inadimplentes, apontados irregularmente no sistema SCPC, sendo que esta procedera na liberação do cadastro, independente do pagamento de qualquer custo ou despesas por parte do Município.



Art. 7º - Deverá ser proporcionada uma ampla publicidade da lei em veículos de informações disponíveis à administração municipal, com a finalidade de dar grande notoriedade do conteúdo da mesma a toda população.




Art. 8º - As despesas com a execução da presente lei correção por conta de dotação orçamentária própria, consignadas no orçamento em vigor, suplementadas se necessário.



Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Jaci, 06 de Fevereiro de 2019.
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